
5 • Correio Braziliense • Brasília, sexta-feira, 27 de janeiro de 2023
Brasil

Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

QUESTÃO INDÍGENA

Indícios de mentira ao STF
Corte apura se o governo Bolsonaro repassou dados falsos sobre os ianomâmis e não cumpriu determinações de ministro

O 
Supremo Tribunal Fede-
ral investigará indícios 
de que o governo Bolso-
naro enviou à Corte in-

formações falsas sobre a situa-
ção dos ianomâmis. Há indícios, 
também, de que foram descum-
pridas ordens do STF, que de-
terminou o envio de alimentos, 
medicamentos, combustíveis e 
contingente  policial para afas-
tar garimpeiros e madeireiros 
ilegais, que tinham invadido as 
terras indígenas.

Desde 2020, o Supremo acom-
panha a situação das comunida-
des isoladas e, durante a gestão 
de Bolsonaro, dois processos fo-
ram abertos para garantir a saú-
de e a integridade dos ianomâ-
mis: um, versa sobre a assistência 
às comunidades para o enfrenta-
mento da covid-19; outro, prevê 
um plano de expulsão de garim-
peiros e madeireiros de sete ter-
ras indígenas — entre elas, o da-
quela etnia, em Roraima. 

Em junho de 2022, o ministro 
Luís Roberto Barroso, do STF, de-
terminou que a União se mani-
festasse, em 10 dias, sobre uma 
petição em que a Articulação 
dos Povos Indígenas Brasileiros 
(Apib) denunciava o descumpri-
mento das decisões da Corte so-
bre a proteção aos ianomâmis. 
Na solicitação, a entidade argu-
mentava que as atividades de 
garimpo afetavam 273 de 350 

comunidades da etnia.
O magistrado também cobrou 

da Polícia Federal (PF), da Agên-
cia Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel) e da Agência Na-
cional de Petróleo (ANP) a com-
provação das medidas adotadas 
para assegurar a segurança das 
comunidades.

Da Anatel e da ANP, Barroso 
exigiu informações sobre o for-
necimento de internet e com-
bustível aos garimpos ilegais. A 
ideia era cortar o fornecimento 
de suprimentos aos garimpei-
ros e madeireiros ilegais, para 
pressioná-los a sair de territó-
rios indígenas sem que houves-
se atos violentos.

Após a determinação do mi-
nistro, a União informou que 
haviam sido realizadas ações 
de repressão ao garimpo ilegal 
e que colocou em prática me-
didas de assistência alimentar 
e nutricional, de saúde em geral 
e de enfrentamento à malária 
nas comunidades ianomâmis. 
Mas o STF identificou indícios 
de que essas informações não 
retratam a realidade, uma vez 
que as operações que o gover-
no disse ter feito teriam ocor-
rido com deficiências e fora do 
planejamento aprovado.

Superlotação

Enquanto o Exército cor-
ria para estruturar o hospital 
de campanha na área anexa, 

 » ALINE BRITO

Crianças desnutridas são, para o STF, o indício de que os ianomâmis foram abandonados pelo governo Bolsonaro

Reprodução/Urihi Associação Yanomami

Militares da reserva que atua-
ram em diretorias do Ibama no 
governo Bolsonaro chegaram a 
ter, em mãos, um plano de ação 
para entrar na terra indígena ia-
nomâmi (RR) e reprimir o garim-
po ilegal. Só que a programação 
jamais foi executada.

Os responsáveis por fazer com 
que as medidas fossem realizadas 
eram dois coronéis da reserva do 
Exército, nomeados pelo ex-mi-
nistro do Meio Ambiente Joaquim 
Leite: Samuel Vieira de Souza, que 
comandou a Diretoria de Proteção 
Ambiental do Ibama; e de Aécio 
Galiza Magalhães, que foi coor-
denador geral de fiscalização am-
biental do órgão ambiental.

O MPF sugeriu a contratação 
de mais profissionais de saúde e 
chamou atenção para a alta inci-
dência de malária, mortalidade e 
desnutrição infantil. Nada foi fei-
to. Na quarta-feira, procuradores 
do MPF denunciaram que o Iba-
ma deixou de executar seu plano.

A nova chefia do Ibama, que 
está sob o comando do presiden-
te interino Jair Schmitt, assegurou 
que a orientação do governo é que 
“a situação na terra indígena iano-
mâmi seja tratada com prioridade”. 
A reportagem não conseguiu con-
tato com o ex-ministro Joaquim 
Leite, nem com os militares.

Planejamento 
foi ignorado

médicos e enfermeiros sofriam 
para dar conta do aumento na 
demanda da Casa de Saúde In-
dígena (Casai), nos arredores de 
Boa Vista. Do território ianomâ-
mi, isolado na Amazônia, che-
gam cada vez mais indígenas em 
condições precárias de saúde e 
são comuns quadros como des-
nutrição e tosse.

Profissionais também relatam 
que o problema da falta de re-
médios se agravou nos últimos 

meses — houve suspeita de irre-
gularidades na compra de me-
dicamentos na gestão passada. 
Conforme a Secretaria de Saúde 
Indígena, do governo federal, a 
capacidade é para 300 pessoas, 
mas já havia 715 na terça-feira. 
Profissionais de saúde disseram 
que a demanda quase triplicou. 
O governo diz que mais de mil 
indígenas necessitam de atendi-
mento emergencial nas aldeias.

O Ministério da Saúde disse 

que mais 12 profissionais da For-
ça Nacional do SUS, que vão ope-
rar o hospital de campanha, fo-
ram para Boa Vista e outra equi-
pe multidisciplinar com profis-
sionais de saúde da Aeronáuti-
ca foi deslocada de Manaus para 
Surucucu. Foram enviadas qua-
tro mil cestas básicas em caráter 
de urgência, além de remédios e 
outros insumos. Outras mil ces-
tas devem ser entregues na capi-
tal. (Com Agência Estado)


